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PARECER JURÍDICO INICIAL

I – RELATÓRIO.

Trata-se de procedimento administrativo licitatório encaminhado a este órgão

consultivo, para análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de

Pregão Eletrônico , com critério de julgamento a ser utilizado o Menor Preço por item, que tem

por objeto a “ Aquisição de formulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos

alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais especifIcas de crianças,

adultos e idosos atendidos pela Secretaria de saúde do Município de Mercedes”,rIO valor

preliminar estimado de R$ 59.643,85 (cinquenta e nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e

oitenta e cinco centavos), com grau de prioridade MUITO ALT,49 conforme consta no

Documento de Formalização de Demanda (fls. 02-06).

O presente caderno licitatódo encontra-se atualmente instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar à presente análise jurídica consultiva:

• Documento de formalização de demanda (ns.02_06);

• Solicitação de cancelamento de empenho (fls. 07-08);

• Consultas ANVISA (fls.09-13);

• Protocolo Médico solicitação de fórmulas (fls.14_23);

• Certidão de adoção ao modelo DFD (ns.24);

• Estudo Técnico Preliminar (fls.25_31);

• Certidão de adoção ao modelo de ETP (ns. 32);

• Orçamentos e Pesquisa de Preços (fls.33_40);

• Cotação e Planilha de preços (ns. 41_42);

• Certidão de Fé Pública (ns. 43);

• Termo de Referência (ns.44_61);

• Certidão de adoção de modelo TR (n.62);
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Cerüdã(.) de Dispensa de Publicação de Intenção de Registro de Preço

(ns.63);

Mi„ut, d, Edit,1 de Pregão . C.11trato com os anexos (fls 64-105);

Certidão de adoção de modelo de minuta de edital (fl I06);

Certidão de Despesa Ordinária (fl.107);

OfICiO 065/2025 ao ]„.m,. S,. P„f,it.) F'"t' R””rsos (fls'108);

Portaria 169/2023, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl 1 09);

Lista de VerifICaçãO da reWlaridade processual (fls'IIO-1 16);

•

•

•

©

•

•

e

Por razões de ecoÚomia processual) documentos não mencionados no item anterlo:

serão devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necGSSidade Em síntese’ este e

o relatório do Parecer Jurídico Inicial

ir - DA FUNDAMENTAÇÃo.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assGSSOrada no

„„1„1, p„é,i,. d, 1,g,lid,d,, „„forme diz o art. 53, §4.', d- L'i "' 14 133, d' I' d' 'b;i1 d'

2021. Dessa maneira) não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

„,mp,im„,t, das recomendações feitas pela unidade jurídico-'o=ls11lUva Na 'v'nt-»hdade de

o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá justificar nos

autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da motivação dos atos

administrativos .

P\

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação
( ,)

§4' Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos

Ressalto-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
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características, requisitos, preço, valores econômicos e especificações. Com relação a esses

dados, parte-se da premissa de que a Autoridade Competente se municiará dos conhecimentos

técnicos específicos e imprescindíveis para a adequação da contratação às necessidades da

Administração Pública Municipal.

Feita a ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licitatório Pregão Eletrônico ,

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual.

Conforme consta no item 2 do Estudo Técnico Preliminar (fls.25-31), nos termos do art.

37 do Decreto Municipal n.'’ 031, de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo Decreto

Municipal n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, e alteração dada pelo Decreto municipal 215

de 06 de dezembro de 2024, o Plano de Contratações Anual está dispensado para o exercício

de 2024 e 2025.

Da utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação.

Nota-se através dos autos, que o Pregão Eletrônico é a modalidade de licitação

escolhida mais adequada para a tramitação deste certame, pois conforme a classificação do

Objeto trazida no item 4 do Estudo Técnico Preliminar (ns. 25-31) trata_se de uma aquisição

de tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado

confc)une preconiza o art. 6', XIII, e art. 29 da Lei n' 14.133) de 2021. Destaque_se ainda que9

a Iuz do art' 6', XLI da Lei no 14.133 de 202 1, somente é possível licitar o presente Objeto sob

o crItério de julgamento Menor Preço ou Maior Desconto , através da modalidade de Pregão 2

no presente certame o critério adotado é o de Menor Preço .

/--\

Do Sistema de Registro de Preços.

011fQIT11e prec(:)üza o art' 64 do DecretQ Municipal 1,' 034, de 2023, o Si,t,m, d,
Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente:

c o ; t r3: : : : : b :qe1:1 t = ra c t e r í s t i e a s d o b e nn o u serviço 1 houver necessidade de
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= = c:: ?rnal =ç Por : : n=:1: iian:: : :T::ir170 : ep:: n: n: :1h : r = i = = d: : ae nJ :e =: T=ET: : 2
tarefa:
III _ (:)uando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para

: 1 n ? i ]8 == :d : )rT: : ad = =::Ir : : : ã : oo ua1::1: d : ; = u f:rprpoog:::EIsE #:ir inr: traIn ente o

quantitativo a ser demanda(lo pela Adminlstraçao

No caso em anáhse> verifica_se que a Administração Pública Municipal justificou de

fama clara) no item 13 do Estudo Técnico PrehmMar (fls.25-31), pois 'Wão será permitida a

.d„ã, , ,t, de registro de ?reço (...) be'yt como, po„que “ co"tT'ltaçao pTeteYldida (”YüewWla

a necessidade de toda a wtãquina administrativa” .

Importante mencionar que A 'UM de Registro de Preços ” é um instnümento vinculatlvo

e obrigacional, que deflagra uma expectativa de contratação futura Neste documento’ são

registrados os preços, fornecedores> condições de fornecimento e todos os órgãos particWantes’

„.onf,,)tmG trata o artigo 6' XLVI da Lei n' 14.133/2021, vejamos:

Art. 6' Para os nns desta Lei, consideram-se:

iZy1 _ ,t, d, „gi,t,. d, p„9„, d,„,mento vinculativo e obrigaciona1, com
característica de compromisso para futura contratação> no qual são legistíados o
objeto9 os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento de uma contratação.

De acordo com a Lei n'’ 14.133/2021, também conhecida como a nova lei de licitações,

a Administração Pública deverá produzir alguns principais documentos antes de efetivar a

contratação, ou seja, ainda durante a Fase de Planejamento da Contratação , sendo eles:

a) Documento para Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Mapa (s) de Risco;

d) Termo de Referência

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente juntados a este

caderno licitatório, com exceção do (s) mapa (s) de risco! porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'9 § 7' rv9 do Decreto Municipal n.o 031/2023 e conforme

demonstrado no item 09 do Documento de Formalização de Demanda (fls. 02_06)> e no item

n\
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10, IV, do Termo de Referência (fls.44-61) Esclarecendo ser o objeto contratado de ' ' baixo

valor e de baixa complexidade ” .

Embora estes sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas

observações e apontamentos a título de orientação jurídica.

Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documerrto de Formalização da Demanda (fls. 02-06), percebe-se que

foram contemplados os conteúdos do art. 6'’ do Decreto Municipal n'’ 031, de 2023,

especialmente expondo no item 02 a justificativa da necessidade da contratação, e no item 03 a

descrição sucinta do Objeto a ser contratado.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.25-3 1) a Lei Federal nc) 14.133, de 2021

traz no seu art. 18, I, e §l'’, e também no art. 7'’ do Decreto Municipal n'’ 031 de 2023, ambos

estabelecem que a Administração Pública Municipal deverá elaborar um Estudo Técnico

Prelirnirtar da contratação, visando a viabilidade da contratação pública pretendida.

Tal documento também foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência,

conforme preconiza o art. 6'’, XX, da Lei n'’ 14.133, de 2021 c/c art. 7'’ do Decreto municipal n'’

031, de 2023.

A área técnica específica deverá analisar e certificar-se de que o estudo técnico

preliminar traz os conteúdos previstos no art. 7'), do Decreto municipal n'’ 03 1, de

2023. Destaque-se ainda, que em especial, o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece

que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
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v _ levantamento de mercadop que consiste na análise das alternativas possíveis para

a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
d Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,

com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e
b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
\'1 _ Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX _ demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato> inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
xii _ descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento çonclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

4

Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do

Decreto n'’ 031, de 2023, a Administração Pública deverá justificar no próprio documento

licitat6rio. No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal juntou o

Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o referido documento contém, em geral, os

/P\ elementos exigidos pela legislação e também pelo Decreto municipal n'’ 031, de 2023 .

Gerenciamento de Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Riscos” não se confünde com “Cláusula de

Matriz de Risco”, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação. Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse

caderno licitatório foi dispensada, com base na hipótese do inciso IV do item 10 do Termo de

Referência (fls. 44-61) esclarecendo no subit em 10.1. 1 que se trata de objeto de baixo valor e

de baixa complexidade.

u a D r H IC) s 17 IH : i 19 : g l c5e5d5e ; 1(bo: :1: § 3 : : n5p)rni=: : 9 PN=p: : a 978 : 9 : 89JIY2%me des = P R
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O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”. Quanto

ao mapa de riscos, percebe-se que também não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a

análise de riscos nos tennos do art. 7'’, § 7'’, inciso IV, do Decreto Municipal n.a 031/2023, e

também do art. 2'’, § 2'’, inciso IV do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tratar da

contratação de objeto de baixo valor e de baixa complexidade, conforme já mencionado

anteriormente.

Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Recomenda-se, ainda, que eventuais alterações realizadas no modelo padronizado de

Termo de Referência sejam destacadas visualmente e justincadas por escrito no processo

conforme o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise consultiva.

Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:
( )

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte> com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos 9 que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

n\
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Em se tratando de compras, a análise deve levar em consideração o art. 40, § 1'’, da Lei

n'’ 14.1339 de 2021, que também dispõe que o Termo de Referência deverá conter, além dos

elementos previstos acima, as seguintes informações:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( )
§l' O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art, 6' desta Lei, além das seguintes informações:
1 - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
11 - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.
( )

Lembrando sempre da existência e aplicação do Catálogo Eletrônico , e que a não

utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso,

conforme trata o art. 6'’, LI, c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada, e que foi

utilizado o catálogo eletrônico de material sob CATMAT n'’ 625527, conforme as

especificações descritas no item 3 do Documento de Formalização de Demanda (fls.02-06).

Apenas para registro formal, destacamos também que foi fixado no edital de publicação,

o preço unitário máximo de cada item e também do valor máximo do certame, conforme trata

o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:
( ,)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
( )

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

+-\
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando com o passar do tempo, a justificativa da necessidade da

contratação pública constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual,

não deve esta Procuradoria Jurídica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do

Mérito (opoltunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco das opções feitas

pelo administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara afronta aos

preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de objeto

em edital que, por excessivas, irTelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição

ou sua realização conforme o art. 90, da Lei nc’ 14.133/2021. Portanto, o gestor deverá tomar as

devidas cautelas para assegurar que as especificações do objeto correspondam àquelas

essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da

Administração Pública Municipal.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser

atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita9 deverá ser avaliada a

pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

requisitos considerados indispensáveis para a solução do problemap preservando assim a

competição do certame licitatório.

'A'\
Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens .

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de nalrrreza técnica e econômica)

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n' 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço gtobal1 nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e aRena(,ões, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de ticitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomasl devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade,
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No caso de contratação de compras, para a aplicação do Princípio do

Parcelamento , deverão ser considerados alguns quesitos, conforme consta no art. 40, V, “b”, §

2'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

,)(

V - Atendimento aos princípios:
b - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
§ 20 Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados :

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
11 - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamento não será

adotado quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei n') 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( )
§3' O parcelamento não será adotado quando:
1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a eompra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

DIto isso, verifica-se que o instrumento convocatório prevê a adjudicação do objeto em

'+-\ 05 (cinco) Itens , conforme consta no item 01 do Documento de Formalização de Demanda

(fls.02-06) .

Critérios e práticas de Sustentabilidade nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabi]idade9 a legislação trata no art. 5'; art.

11 inc. IV; art. 18 §l'’ inc. XII e §2'’, todos da Lei n'’ 14.133/2021, que deverão ser tomados

alWns cuidados gerais no que diz respeito ao princípio do Desenvolvimento Nacional

Sustentável , inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou

recicláveis, nesse sentido, também trata o art. 7'’9 XIp da Lei Federal n' 12.3059 de 2 de agosto

de 2010:

Art. 7g São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
( )
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Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração Pública na medida do possível formular

as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame. Se a Administração Pública

entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou que as

especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no item 12 do Estudo Técnico Preliminar (fls.25-31) onde especifica “Não

foi previsto nenhum tipo de impacto ambiental sobre essa contratação (...)”. Tal análise

ambiental, demonstra ser de cunho eminentemente técnico, pois, compete a unidade

requisitante, bem como a empresa contratada, demonstrar tal segmento, não cabendo assim ao

parecedsta jurídico realizar juízo de valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais

a serem tratados na aquisição destes Serviços comuns.

Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Quanto aos orçamentos, é dever da Administração Pública, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e do preço total da contratação,

conforme preconiza o art. 6'’, XXIII, alínea "i", já citado anteriormente, e no art. 18, IV, e § IQ,

Vl, da Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

IV - O orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;

§l' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

( )

( ,)

( ,)

,+\
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VI _ Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitádos
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação;

Partindo da premissa de que a Administração Pública Municipal utiliza a natureza

estritamente técnica para a elaboração dos seus orçamentos, a adequação da metodologia

empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual, deixará de ser examinada por

esse órgão jurídico consultivo. Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser

executada de acordo com o que preconiza o Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023. Vejamos:

Art. 1'’ - No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados, sempre que
possível, de forma combinada:

1 - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;P\\

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas
Paraná; e

VI - Os preços de tabelas oficiais.
( )

Verifica-se nos presentes autos que se trata de um certame com 05 itens , foi aferido o

valor unitário de cada item, e o custo total da contratação no item 9 do Termo de Referência

(fls.44-6 1), informações essas, aferidas apartir dos dados coletados por meio de pesquisas junto

aos potenciais fornecedores que atuam no respectivo ramo.
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Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar e diversificar as

fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023, de

maneira a se criar uma cesta de preços ideais, bem como um banco de dados para colaborar

com as Alturas aquisições.

Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência foi atendida, pois houve juntada, à fl. n'’ 109, um documento tipo Portaria

de n'’ 169 de 03 de abril de 2023, que comprova a designação do Pregoeir o e também da Equipe

de Apoio, conforme trata o Decreto Municipal n'’ 032, de 2023, e também no art. 8'’, §l'’ e §5'’,

da Lei n') 14. 133/2021.

Art. 8' A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

,)(
§ I' O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da

equIpe
( )

§ 5'’ Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, prevê um tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas

contratações públicas de bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto Municipal estabelece que, nos itens ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo

licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno PoM.

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisível, quando os ltens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

Objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte . Os órgãos e

p-\
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entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, uma previsão facuttativa de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

• De exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;

• De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6:’ ao art. 8'’ quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n')
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste alligo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar)
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’.

Diante disso, verifica-se que as estimativas dos valores dos Itens , da atual contratação
,+\

pública, não ultrapassam os referidos R$80.000100 (oitenta mil reais) 3 assimp o certame deve

ficar destinado exclusivamente para a participação de Microempr es as e Empresas de Pequeno

Porte, conforme previsão constante na Lei Complementar Federal /23 de 2006'9 na Lei

Complementar Municipal n'’ 012 de 2009, do Decreto Municipal 162/2015-5 do; e do item 3.5

do Edital.

Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica

Municipal, conforme trata o art. 19, IV, e § 2'’, c/c art. 259 § l'’) da Lei n'’ 14.133/2021> bem

como, quando ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas visualmente e

justificadas por escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19) § 2'’9 da Lei n'
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14.133/2021. A padronização de modelos de editais e contratos é uma medida adotada para

alcançar a eficiência e celeridade administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de eficiência, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

previstos no art. 25, caput, da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades

de cada contratação. Já a minuta do Instrumento Corrtratuql, deverá observar as disposições do

art. 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que até o momento, a Administração Pública Municipal utilizou os

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica Municipal, conforme exprime

as certidões, Documento de Formalização de Demanda (fls.24); Estudo Técnico Preliminar (fls.

32), Termo de Referência (fls. 62), Edital de Pregão e Contrato (fls. 106).

Da disponibilidade orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, ’'j " Çteia-se : Adequação Orçamentária) ,

c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à fl. n'’ 108, um Ofício sob n'’ 065/2025

elaborado pelo setor competente, informando a acerca da previsão dos recursos orçamentários

necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação) com a indicação da

respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei na 4.3209 de

17 de março de 1964.

Necessário destacar também, que o atendimento ao art. 16, I e IIJ da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação

orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim9 como projetos 1 isto

é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa A(JU n'’

n\
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52/2014 (" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

previstas nos incisos l e Il do art. 16 cia Lei Complementar n'’ 101, de 2000’).

Neste sentido, registra-se que consta da fl. n'’ 107, uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa Administrativa Ordinária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da publicação do Edital e da Lei de acesso à informação.

Conforme art. 54, caput e §l'’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (08) oito dias úteis , entre a data da

última divulgação do edital de licitação, e a abertura da sessão de apresentação das propostas e

lances, quando adotados os critérios de julgamento de Menor Preço ou de maior

desconto , conforme consta no art. 55, I, “a”, Lei n') 14.133/2021.

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:
( )

I - Para aquisição de bens:
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto;

in\,

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

confonne determina o art. 54, § 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto Municipal n.'’ 1751 de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021, o Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN(=P), as providências que demandarem divulgação por tal meio!
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previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o

Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas

na forma do parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n.'’ 175, de 2023. Confira-

se:

Art. 1'’ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 202 1,

deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, devçrá:
1 - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato
11 - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatódo, em tempo real, no site oficial do Município.

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todo o conteúdo exposto até aqui, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

Municipal pela REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento licitatório submetido ao

exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração Pública

Municipal e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão

consultivo.

É o Parecer Jurídico Inicial , passível de ser censurado ou deliberado por outro

entendimento que, devidamente fundamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do

Município de Mercedes -PR.

Mercedes-PR, 08 de abril de 2025.

#nb,

RODRIGO ADOLFO PERUZZO ê:::: 2o022.:o;::ld:?jE !=; 8o?RIGO ADOLFO PERUZZO

Rodrigo Adolfo Peruzzo
PROCURADOR JURÍDICO

OAB/PR 126260
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Parecer n.o 046/2025

Mercedes, 09 de abril de 2025 .

llmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n'’ 65/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.'’ 35/2025, que tem por objeto
aÍormatização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de fórmulas infantis, dietas
enterais, suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades
nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do
Município de Mercedes/PR.

'H-'\

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LAERTON írJFo:lliEf::=:4dé!:âITg;8
WEBER'04530421988 Dados: 2Q25.04.09 07:45:29

-03'OO'

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAERTe)N WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Planej . Adm. e Finanças
r\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr,gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes,pr,qav.br
Página 1 1



ÂW

A

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

PREGAO
ELETRONICO
65/2025

ipa

al

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531)Pq\1

OBJETO :
Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de
fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos alimentares com
o objetivo de atender necessidades nutricionais específicas de crianças,
adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de
Mercedes/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 59.643,85 (cinquenta e nove mil seiscentos e quarenta e três reais
e oitenta e cinco centavos).

n\ DATA DA SESSÃO PÚBLieA
Dia 28/04/2025 às 08h (horário de Brasília)

LOCAL: P,rt,1 d, c,mpras do G,v,rn, Fed,„,1 – http,://www.go».br/G,mpras/pt-b,

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719,373/0001-23
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 35/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pela Portaria n'’ 169/2023,
realizará licitação, M
nos termos da Lei nc) 1

neste Edital.

/---\

d. na modalidade PREGÃO. na forma ELETRÔNICA
034, de 24 d,4.133, de 1'’ de abril de 2021, a liçip ai{,

Data da sessão: 28 de abril de 2025.

Horário: (J8h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.goy.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO

1,1. O objeto da presente licitação é a formalização de Ata de Registro de Preços para

eventual aquisição de fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos aLimentares com

o objetivo de atender necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos

atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

/o\

1.2, A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1, Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC:AF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www. gov,br/compras).

3.1'1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

SIC AF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

'=\\

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Neste processo licüatório, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 . A obtenção do bene$cio a que se refere o item anterior 8ca limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapotem a receita bruta máxima admitida para fIns de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

n\

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artjgo 16 da Lei nc> 14.133. de 12021, para

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 1?3, de 2006 e do Decreto Municipal n.'’
162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações posteriores.

3.7 Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

y---q 3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n') 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

n\ 3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitantç;

3,7 .9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de

Referência ;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1'’ do arI. 9'’ da Lei n'’
14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov,br
Página 1 4

&?iãi:::Uk&W&?W@gm&8



A

_ \ :
=i1 E1:$r :'1

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório vf 65/2025

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas
econÔniico .

integrantes do mesmo grupo

+''\.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de exeçução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n') 14.133/2021.

3.13, A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO/='\

4. A. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederã as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7'’, XXXIII, da Constituição;

''q\

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos IIT e IV do qrt. 1'’ e no inciso III do art. 5'’ da Constituição Feder 91;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4,5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de
2021

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'’ da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

gg 1'’ ao 3'’ do art. 4'’, da Lei n.'’ 14.133, de 2021.'n'\

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6,2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lçi C9mplemenjar nc) 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4,11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

4,11,1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

A\

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pçlo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2, percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

'’--\\

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso .
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5, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.A . A . valor unitãrio do item;

5.1 .2. Marca;

5.1 .3 . Fabricante ;

'e’\

5,2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e

a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no
Edital/Termo de Referência.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

}$}yy737€ para ct)711.rataçqo,

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

,n\

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7.1 Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
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fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela
referida normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na
fonte pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo sçr objeto de destaque
nas notas fiscais ou faturas.

5.8. Na presente licitação, a Microempyesa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

'/A\,

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de

licitações públicas;

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as cornunicações

remetidas para o mesmo ./0\,

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

exclusiva, o liçitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
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5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, em 28/02/2025.

5.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

'#--\ 6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
n\

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superIor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0, /0 (dez centavos) ,

6.9. O liçitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br - CNPJ 95.719,373/0001-23

www.mçrcedes.pr.gov.br
Página 1 10



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n' 65/2025

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automatiçamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo .

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www,rr)ercedes.pr.gov.br
Página 1 11



“@
Pag,

4hb

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

6,12,5, Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,

poderão os liçitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,

oferecer novos lances sucessivos.

=\\

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6,13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4, Não havendo novos lances na forma estabeleçida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.r\

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os liçitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17, No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6,20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'’ 123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e
alterações posteriores.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas ç empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas çom a primeira colocada.

ph\

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto .

6,20,3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

.p'\

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6,21, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.133. de 2021, nesta ordem:
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6.21.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, confonne regulamento;

6.21.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.
6\

6.21'2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;

6.21.2.2.empresas brasileiras;

6.21.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar çondições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

/o\

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.
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(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta deverá indicar o e-
mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços (se for o caso), o

instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço, ernpenhos e demais

comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual será tido por e-mail
oficial, reputando-se recebidas todas as çomunicações remetidas para o mesmo.

6.22,5, É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

#’\

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 , SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltrpnsparençia.goy.br/sancoes/ceis) ;rr\

7.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltfansparencia.gov.br/sancoes/cnep);

7.1,4, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
(www.cnj .jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php);

de Improbidade

de Justiça

7.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por

Administrativos - CADICC)N, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e

Ilícitos

7'1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
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7.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992.

7.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos itens 7.1.2, 7.1.4 e 7.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

r\\

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7,5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos .

P \\

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do

valor estimado pela Administração :

7.7.1 , [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas] ;

obrigatória pelos liçitantes, mas, ao longo da execução contratual, semprç se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
liçitante/contratado.

7,8, Será desclassificada a proposta vencedora que:
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7.8.1

7,8,2

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8'3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
’-"\

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital ;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

in\.

7.10.4, Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
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7.12, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta

sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento

posterior do contrato

P+h+

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensuráve! e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na

execução contratual.

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

7.12.4. Os liçitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de

produtividade, comprovem a exequibiiidade da proposta.

mb\

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as

condições para a justa remuneração do serviço.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação.

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
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7,13,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando

não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

,/--''q

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7,18, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

7,19, Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o iicitante classificado em primeiro

lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme

disciplinado no Termo de Referência.

7.21 . Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a realização da prova de conceito.

7,22, A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela
aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais

licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

7.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito

são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

=\
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7.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito,
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

7.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso

indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

7.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-

la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidades indicada.

/'n'\.

7.27, Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

7.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

7.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e

funcionalidades previstas na PoC.

7,31 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
/=\

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto n'’ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada çonsorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado ./n'\

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

8,5, Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por
membro da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em

órgão de imprensa oficial.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, I, da Lei n'’ 14.133/2021).

8,8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do SIC:AF, nos documentos por ele abrangidos.

''R\
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
(IN n'’ 3/2018, art. 4'’, $1'’, e art. 6', $4'’).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (IN no 3/2018, art. 7'’, capta) .

/+\ 8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n'’ 3/2018, art. l=' , parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

SIC AF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8,12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.13, A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

/’n-\

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8,14.1, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.
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8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.12.1

/'\ 8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitenr anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ 162/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,/-\

!ici{ante em sua proposta de preços,

9. }

so}icitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, dçsde que:
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disponibilizada no sistema de registro de preços.

é:onçiiçõe s.

9.7, :Na hipótese de o convocado não assinar q ata de registro qe 'PT9Ç9? -no prazo e .maq

çondições estabelecidas, fica facultado à Administração

propostas pelo primeiro classificado.

#\,

convocar os liçitante s remanescentes de

to.

10.1. Após a homo{ogação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro :

/H-\

10.1,2. dos !icitantes que rnantiverem sua proposta original.

10.2.

10.2.1. Será respeiÇada, nas contrataçQes, a ordem de

oil forhecedores registrados na ata

çlassifical dos liçitatxte sJ

10.2.2.
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10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nasl

“-\

do adjudicatário; ou

10.4.2.. adjudicar e firmar o contrato nas c.ondições .~9feüad$§ .pç19s ._ :}iQ}@nte]s

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de rue_11pr

condição.

11. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE

CONTRATOo\

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n') 14.133. de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata

11.3, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;
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11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10

(dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11,3,4, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1'’ do art. 17 da Lpi n'’

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento .

n\
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou http://www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de

expediente, das 7:30h às 11 :30h e das 13:00h às 17:00h.

P\

11.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação

e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o

licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.11,1. O prazo constante do subitem 11.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
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11.11.2, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no prazo

de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao

sistema de processo eletrônico.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
p-\

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando :

12.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12. 1.2.4.deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

n\ 12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1-6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando :

12.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12,1,7, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8, praticar ato lesivo previsto no prt. $' da Lei n.'’ 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal n.'’ 046, de 24 de março de

2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes c/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2. 1 . advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.39 a multa será de 095%
a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.89 a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não9 à
penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6,

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, g5'), da Lei n.'’
14.133/2021

pn\,

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dçmandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

#\\ 12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente .
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções e procedimento

sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste Edital.

12.16. As intirnações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação

de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser

realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de

recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.F\\

12.17, A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão

expedida por servidor público.

12.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

12.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos

informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso

de eventual alteração não comunicada.

12.20, A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na
forma dos subitens antecedentes.

n\
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n'’ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios-. e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste Edital.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

wwW. mercedes.pr.qov.br
Página 1 30



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do eertame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

'B\ 14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.'3

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração .

14.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico https://www.mercedes,pr.gov.br/.
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14.10.1. Por força do Decreto Municipal n.'’ 175/2023, o Município de Mercedes optou

por não adotar o Portal Nacional do Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,

conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e II, da Lei Federal n.o 14.133/2021, e o art.

2c’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023 .

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14,11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência;
'3

14.11 ,2.

14.11.3,

14.11.4.

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;

ANEXO III – Documento de Formalização de Demanda;

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

14.11,5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Município de Mercedes - PR, 09 de abril de 2025.
LAERTON Assinado de forma digital por

WEBER:04530421988 b: n, 2No:To8í:bo;ã?oqTi?3oo'

Laerton Weber
PREFEITO

'--\
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n'’...........)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos alimentares com o
objetivo de atender necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos atendidos

pela Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.n\

Item Descrição/Especificação
R=r lm–T;Ífantil em
!actentes e

02

Catmat Unid 1T Qtd T R$ Unit R$ Total

pó para
de seguimento ou

crianças de primeira infância,
destinada a necessidades

dietoterápicas específicas com
restrição de lactose e à base de
aminoácidos livres e DHA e

ARA. Embalagem 400gr. Sem
lúten, sacarose e zero lactose.

Módulo de lipídios - Composto
por triglicerídeos de cadeia média
sem AGE, destinado a nutrição
oral ou enteral. Sem sabor.

Embalagem de 500 ml. Contendo
a descrição das características do
produto data de fabricação,
validade e número do lote, sendo

indispensável registro no
Ministério da Saúde.

Módulo de proteína de alto valor
biológico, com as características
mínimas a seguir: para nutrição
enteral ou oral, sem sabor. Isento

de sacarose e glúten. O produto
deve apresentar boa
homogeneização quando diluído
em líquido ou preparações.
Embalagem de 250 á 300gr, com
validade de 12 meses a contar da

data de entrega. Apresentar Ficha
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Item Descrição/Especificação
Técnica atualizada do produto.
&Todulo a base de maltodextrina

100% para dieta enteral, sendo
isento de fibras. Possuindo

ingredientes ativos isolados,
gorduras saturadas e de rápida
absorção, zero açúcar, zero glúten.
Embalagem de 400 gr.
Módulo de minerais, indicado

adultos e

Catmat Unid Qtd BUnit [R$ Total

04 625527 unid loo l 42,96 l 4.296,oo

para pacientes
pediátricos,
em outras

0

imunodeprimidos e

situações que
necessitem de suplementação de

minerais (cálcio, fósforo,
magnésio, cloro, sódio, potássio,
ferro, zinco, cobre, iodo, cromo,
selênio, manganês, molibdênio.
Apresentação liquida, sendo a
dose de 5ml ao dia. Frasco de
155ml de acordo
laboratório de

05 625527 unid 15 l l04,67 l 1.570,05

corn

manipulação,
contendo na embalagem data de
validade e demais recomendações
da ANVISA

n\ 1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

CÁTM7:iT/CATSEIR e a do Termo de Referência, prevateceyá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura,

na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.7 Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.
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2. FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025,

conforme decreto municipal 215/2024

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODVTOP--\\

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A entrega do objeto deverá ser realizada num prazo máximo de 10 (dez) dias, após a

emissão da Ordem de Compra;

4.2. Os produtos deverão ser entregues com data de validade de no mínimo 6 (seis) meses;

4.3. Responsabilizar-se pela substituição dos produtos caso entregues com defeito,

danificados ou sem atender ao especificado na descrição.

Subcontratação

4.4, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

d+-\\ Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’

14.133, de 202 1, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da

ordem de compra, de forma parcelada, de acordo com a demanda do município.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: A entrega deverá ser realizada

no centro de saúde de Mercedes, sito à rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 707, em horário de expediente

de funcionamento da farmácia, ou seja, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, sempre

acompanhada pela nutricionista;

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a 06 (seis) meses.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

+b\

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

in\,
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscal do Contrato

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).

6.8, O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências

surgidas na execução do objeto contratado;

6.9.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;

6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em

contrato ;

6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a

respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;

6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução

do objeto;

6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;

6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente

à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias

subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

/-"\

n\
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6,9.10. receber designação e manter contato com o proposto da contratada, e se for

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;

6.9.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem

adquiridos;

6'9.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.a 14.133, de 2021, o recebimento

do objeto contratado, quando for o caso;

6.9.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade;

n\

6.9.16 outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;

6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

6,10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

6.10'5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

6,10.6. a satisfação do público usuário.

n\

6.11, O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Gestor do Contrato

6,14. o gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal

n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

n\ 6.15.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;

6.15.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

6.15.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

6.15.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a
alínea "d’' do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, com as

informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração;

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

6.15.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN(:P);

n\

6.15.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;

6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

6.14.10 Outras atividades compatíveis com a função.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado .

n\

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

in\ 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7, O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo .

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .
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Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.10, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

'=\,

7.10.1

7.10.2.

o prazo de validade;

a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

JP-\

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SIC:AF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SIC AF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SIC:AF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos .

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAI

#'\

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado

o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de

débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.Ph\

Forma de pagamento

7.20- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência

bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos
dados bancários informados.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária, TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.

7,22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7,23, o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

7.23.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do TRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.24. E admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12

da Lei n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
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incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado .

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

'n\
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO .

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
c\

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede.

8,6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CC:MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sÍtio https://www.gov.br/empresas-e-neRocios/pt-br/empreendedor.

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, de 18 de março de 2020 .

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas IV[ercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
'n\

8.11, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de dezembro
1 971

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou7

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'’, $2'’ do Decreto n'’ 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8,13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da InstrbÇão Normativa RFB n. 9711 de 13

de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8-14- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

r-\ Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 20149 do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8-18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho2 mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
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da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de

1943 ;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar :

F\

8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4'’, inciso Xl, 21, inciso I e 42, $$2a a 6a da Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

.+'\ 8.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à execução contratual;

8.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

8.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art-

112 da Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.643,85 (cinquenta e nove mil seiscentos

e quarenta e três reais com oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
acima

p-\ 9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 75

e seguintes do Decreto Municipal n'’ 034/2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput

do art. 124 da Lei n') 14.133, de 2021 ;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados ;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

/-\\ 9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’

031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação
da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente
de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico
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preliminar e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de
formalização da demanda;

( x ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. A presente aquisição será precedida de elaboração de Estudo Técnico Preliminar,
entretanto, a Análise de Riscos ficará dispensada, considerando que se trata de objeto de baixo
valor e complexidade, consubstanciado em simples aquisição.

n\

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação :

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica.
Elemento de despesa: 3390329902
Fonte de recurso: 000

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo
licitatório.

r-\ 12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo
acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada
caso concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a

concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam
do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que> caso contrário 9

concorreriam entre si).

12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse temas
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’

2.295/2005 – Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que
servem de norte para a presente contratação:

1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em
consórcio deve ser verificada caso a caso;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www,mercedes.pr.gov,br
Página l 48



A Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação
de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar
da licitação;

3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-se mais
apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes

obras que demandam tecnologia sofisticada e restrita.
»x\

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade
técnica nem apresenta grande vulto financeiro;

2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a

aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do
objeto, poderá cercear a concorrência;

3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não

limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns,
não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;

4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem
fornecer o objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de consórcio.

/ 3

Mercedes, 04 de abril de 2025.

NUma Eger
Assistente Administrativa
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição de fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos
alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais específicas de crianças,
adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

n-\
Número do Processo Administrativo: xx/2025

Área Requisitante: Secretaria de Saúde

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de

contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem
por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado
para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração
Pública

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

rn Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133,
de 2021)

Descreva a sua necessidade:

A Secretaria Municipais de Saúde justifica a aquisição das fórmulas infantis, dietas enterais,

suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais
específicas de crianças, adultos e idosos que estão vinculados a esta secretaria, o objeto a ser
adquirido serão usados para atender os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou
intolerância, casos de desnutrição e estágio avançado de perda de peso e massa muscular,
câncer, diabetes, sondagem (dieta enteral), lactentes de a 0 a 6 meses de vida na
impossibilidade da amamentação e crianças de 6 meses a 1 ano de idade. Considerando a
importância desses produtos e seu alto custo, a Administração Municipal, amparada pelo
Decreto n'> 002/2017, garante a distribuição gratuita de nutrição especializada aos munícipes
que necessitam, assegurando a saúde e a qualidade de vida da população.
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No Pregão 05/2025, foi licitado o item 9, conforme prescrição médica da paciente. No
entanto, durante um período de internamento no Hospital Pequeno Príncipe, a paciente
recebeu uma nova prescrição médica, recomendando um produto que não havia sido incluído
no pregão, uma vez que até então não havia demanda por esse item por nenhum outro paciente.
Levando em consideração que esse caso em especifico não foi licitado antes pois a paciente não
estava com diagnostico fechado e as condutas variam durante o tratamento. Neste momento a
paciente se encontra com quadro de desnutrição, a mesma veio de alta do hospital pequeno
príncipe com está prescrição diferente. Pois recentemente também foi diagnostica com a
síndrome da unha amarela (tríade de linfedema). Documentação em anexo.
Já o item 10 No Pregão 05/2025 a empresa ganhou em ata o Alfamino FIMO, porém objeto da
proposta apresentada por parte da empresa no processo licitatório em questão contém lactose
segundo a ANVISA. Por isso abriremos o novo certame com este item também. Documentação

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, que
diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; Considerando a lei
8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

Considerando os termos do art. 28 do Decreto no 7.508, de 2011, que garante ao usuário do
SUS, o acesso universal e igualitário à assistência terapêutica integral; Considerando que
Secretaria de Saúde, tem por atribuição, comprar e fornecer as dietas, suplementos e fórmulas
que estão previstas no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, o qual foi pactuado entre a
Comissão de Assistência Farmacêutica, Comissão de Terapia Nutricional, Conselho Regional
dos Secretários Municipais de Saúde, gestão municipal e Conselho Municipal de Saúde de
Mercedes; Considerando que algumas dietas e suplementos utilizados por pacientes de
demanda judicial não estão contemplados no Protocolo Regional de Terapia Nutricional,
devendo assim ser comprados conforme as necessidades do município, e que estamos
atualmente com pouco saldo na licitação vigente para aquisição dos referidos itens;
Considerando que estamos com pacientes com novos protocolos de dietas para nutrição via
sonda. Considerando que a maioria das intervenções em saúde está diretamente relacionada ao

estado nutricional dos pacientes, onde um aporte adequado de nutrientes, na quantidade certa,
contribui para uma melhor recuperação da saúde dos pacientes, e que alguns pacientes
acamados dependem exclusivamente da dieta enteral/oral industrializada para se alimentarem.
Portanto, é necessário a formação de estoques de segurança, bem como, viabilizar o registro de
preços como forma de garantir o fornecimento das referidas, dietas, fórmulas e suplementos;
sendo assim, o Município de MERCEDES - PR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde
DECIDE pela abertura de NOVA licitação através de Pregão Eletrônico para a contratação de

empresa para aquisição das dietas, suplementos alimentares e fórmulas infantis.

ern anexo

A-\

#\,

2. ALINHAMENTO COM PCA
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Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do § l') do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021)

Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025,
conforme decreto municipal 215/2024

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’
14.133, de 2021).n\.

Descreva os requisitos da contratação:
- A entrega do objeto deverá ser realizada num prazo máximo de 10 (dez) dias, após a emissão da
Ordem de Compra;

- Os produtos deverão ser entregues com data de validade de no mínimo 6 (seis) meses;

- Responsabilizar-se pela substituição dos produtos caso entregues com defeito, danificados ou
sem atender ao especificado na descrição.

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS

Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso
IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021). A classificação dos bens e serviços9 se
comuns ou especiais, define a modalidade da licitação.

Indique os quantitativos:

Item Objeto
;órmula infantil em pó para lactentes e de seguiml01
;rianças de primeira infância, destinada a nece

: i1: } : :e;cáipdi: : s l ievT= c :i :7]:1[ J10 ]:1 J1:::p:: f 1]rrtal : :11le foi :
lúten, sacarose e zero lactose

[ódulo de lipídios Composto por triglicerídeos de cadei;02
lédia sem AGE, destinado a nutrição oral ou enteral. Se
,bor, Embalagem de 500 ml. Contendo a descrição
racterísticas do produto data de fabricação, validade

úmero do lote, sendo indispensável registro no Ministério
aúde

lódulo de proteína de alto valor biológico, com03
características mínimas a seguir: para nutrição enteral ou oral

Unidade

unid

unid

unid
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s se

,presentar boa homogeneização quando diluído em líquido oul

»reparações. Embalagem de 250 á 300gr, com validade de 121
jmeses a contar da data de entrega. Apresentar Ficha Técnical
ltualizada do produto .

a r
jsendo isento de fibras. possuindo ingredientes ativos isolados,1
Igorduras saturadas e de rápida absorção, zero açúcar, zerol

lúten. Embalagem de 400 gr.

=c
lediátricos, imunodeprimidos e em outras situações queÉ

necessitem de suplementação de minerais (calcio,
=osforo,magnesio, cloro, sódio, potassio, ferro, zinco, cobre,1

liodo, cromo, selênio, manganês, molibdênio. Apresentaçãol
lliquida, sendo a dose de 5ml ao dia. Frasco de 155ml de
jacordo com o laboratorio de manipulação, contendo
jembalagem data de validade e demais recomendações

.NVIS A.

Classificação dos bens/serviços:

unid 100

unid 15

( X ) Comuns. ( ) Especiais.

( ) Continuado. ( x ) Não continuado.

Justificativa: Tratam-se de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado. O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta
a manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou
prolongadas.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da Lei nc’ 14.133, de 2021).

Identificação das soluções

Id Descrição da solução (ou cenário)

:ontratação de empresa para fornecimento de fórmulas nutricionais1
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Análise comparativa de soluções

Requisito SoluÇão Não I Não se

Aplica

A Solução encontra-se implantada em
daórgão entidadeoutro ou

Administração Pública?
SoluÇão 1

A Solução vai atender a necessidade d.
Secretaria ?

SoluÇão 1

''q

Registro de soluções consideradas inviáveis
Não foi encontrada nenhuma solução inviável.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis

A solução 1, além de ser a única existente para a situação, é viável devido ao fato de atender a
todos os requisitos estabelecidos acima. Essa solução trará economia à Administração pois a
licitação trará caráter competitivo, possibilitando melhores preços para a contratação.

6. ESTIMATIVADO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a
conclusão da licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021)

#-\ Estimativa do valor da contratação:

Valor estimado da solução escolhida: R$ 59.643,85 (cinquenta e nove mil seiscentos e
quarenta e três reais com oitenta e cinco centavos).

Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado, mediante cotações de preços diretamente com
fornecedores e pesquisas de preços em sites da Internet.

Metodologia utilizada: Realização da aquisição da empresa que o item se enconntra mais
barato.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l'’ do art. 18 da Lei
14.133, de 2021)

Descreva a solução como um todo:
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Perante a aquisição desse produto, soluciona-se a disponibilidade de fórmula nutricional
para a distribuição ao paciente que necessita.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021)

Justificativa do parcelamento:
O art. 47, inciso II, da Lei n'’ 14.133/2021 prevê que as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Por sua
vez, o §lc’ do referido dispositivo legal dispõe que, na aplicação do princípio em questão,

deverão ser consideradas a responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o

dever de buscar a ampliação da competição, evitando concentração de mercado. Diante do
exposto, concluiu-se, no presente caso, a contratação das fórmulas por itens.
Ainda, o armazenamento das fórmulas nas Unidades de Saúde do Município de Mercedes é
restrito, não sendo possível acomodar grandes volumes de itens de uma única vez. O

parcelamento da entrega permite que os produtos sejam recebidos gradualmente, garantindo a

disponibilidade contínua sem comprometer a organização e a segurança do estoque.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§l' do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Descreva os resultados esperados:
Busca-se com essa contratação a aquisição de fórmula para posterior distribuição a paciente que

apresentam necessidade especiais de alimentação/nutrição. O acesso a esses produtos aos
munícipes que demandam resulta na garantia do tratamento e assegura a qualidade de vida.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021)

Descreva as providências prévias:
Não há providência prévia a ser tomada para essa contratação .

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § l'’ do art. 18
da lei n'’ 14.133, de 2021).

Indique as contratações correlatasanterdependentes:
Nenhuma contratação correlata/interdependente é identificada.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 55



AssPag,

6430

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licüatório n'’ 65/2025

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso
Xl do § l'’ do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021)

Descreva impactos e medidas:
Não foi previsto nenhum tipo de impacto ambiental sobre essa contratação.

=\
13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, Il, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de
2023

( x ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.

( ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

A adesão a ata de registro de preços será admitida: ( ) Sim ( x ) Não.

Descreva a justificativa para a vedação a adesão a ata de registro de preços (se for o caso):
Não será permitida a adesão a ata de registro de preços em razão da capacidade de

gerenciamento do gerenciador, haja vista a reduzida estrutura administrativa do Município de
Mercedes, bem como, porque a contratação pretendida contempla a necessidade de toda a
máquina administrativa.PhI,

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133,
de 2021)

Posicionamento conclusivo :

A contratação para aquisição de fórmulas e suplementos nutricionais é necessária conforme
apresentado nesse Estudo Técnico Preliminar. Portanto, conclui-se como viável a contratação
em questão.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela
elaboração entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser
classificados como não sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.
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Município de Mercedes, Estado do Paraná. 03 de abril de 2025.

Adelete Becker

SECRETÁRIA DE SAÚDE

PX

in'\
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ANEXO III

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Saúde

'n\ Responsável pela Elaboração do Documento: Maira Jaine Hermann

E-mail: maiirahermann(1 Telefone: (45) 3256-8100

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos e módulos alimentares com o objetivo
de atender necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos atendidos pela
Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):

A Secretaria Municipal de Saúde justifica a aquisição das fórmulas infantis, dietas enterais,
suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais
específicas de crianças, adultos e idosos que estão vinculados a esta secretaria, o objeto a ser
adquirido serão usados para atender os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou

intolerância, casos de desnutrição e estágio avançado de perda de peso e massa muscular, câncer,
diabetes, sondagem (dieta enteral), lactentes de a 0 a 6 meses de vida na impossibilidade da
amamentação e crianças de 6 meses a 1 ano de idade. Considerando a importância desses produtos
e seu alto custo, a Administração Municipal, amparada pelo Decreto n'’ 002/2017, garante a
distribuição gratuita de nutrição especializada aos munícipes que necessitam, assegurando a saúde
e a qualidade de vida da população.
No Pregão 05/2025, foi licitado o item 9, conforme prescrição médica da paciente. No entanto,

durante um período de internamento no Hospital Pequeno Príncipe, a paciente recebeu uma nova
prescrição médica, recomendando um produto que não havia sido incluído no pregão, uma vez que
até então não havia demanda por esse item por nenhum outro paciente.
Levando em consideração que esse caso em especifico não foi licitado antes pois a paciente não

estava com diagnostico fechado e as condutas variam durante o tratamento. Neste momento a
paciente se encontra com quadro de desnutrição, a mesma veio de alta do hospital pequeno
príncipe com está prescrição diferente. Pois recentemente também foi diagnostica com a síndrome
da unha amarela (tríade de linfedema). Documentação em anexo.
Já o item 10 No Pregão 05/2025 a empresa ganhou em ata o Alfamino FIMO, porém objeto da

n\
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proposta apresentada por parte da empresa no processo licitatório em questão contém lactose
segundo a ANVISA. Por isso abriremos o novo certame com este item também. Documentação em
anexo

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, que diz
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; Considerando a lei 8.080, de
Setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Considerando os termos do
art. 28 do Decreto n'> 7.508, de 2011, que garante ao usuário do SUS, o acesso universal e

igualitário à assistência terapêutica integral; Considerando que Secretaria de Saúde, tem por
atribuição, comprar e fornecer as dietas, suplementos e fórmulas que estão previstas no Protocolo
Regional de Terapia Nutricional, o qual foi pactuado entre a Comissão de Assistência
Farmacêutica, Comissão de Terapia Nutricional, Conselho Regional dos Secretários Municipais de
Saúde, gestão municipal e Conselho Municipal de Saúde de Mercedes; Considerando que algumas
dietas e suplementos utilizados por pacientes de demanda judicial não estão contemplados no
Protocolo Regional de Terapia Nutricional, devendo assim ser comprados conforme as
necessidades do município, e que estamos atualmente com pouco saldo na licitação vigente para

aquisição dos referidos itens; Considerando que estamos com pacientes com novos protocolos de
dietas para nutrição via sonda. Considerando que a maioria das intervenções em saúde está
diretamente relacionada ao estado nutricional dos pacientes, onde um aporte adequado de
nutrientes, na quantidade certa, contribui para uma melhor recuperação da saúde dos pacientes, e

que alguns pacientes acamados dependem exclusivamente da dieta enteral/oral industrializada para
se alimentarem. Portanto, é necessário a formação de estoques de segurança, bem como, viabilizar
o registro de preços como forma de garantir o fornecimento das referidas, dietas, fórmulas e

suplementos; sendo assim, o Município de MERCEDES - PR, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde DECIDE pela abertura de NOVA licitação através de Pregão Eletrônico para a contratação
de empresa para aquisição das dietas, suplementos alimentares e fórmulas infantis.

A n\\

Jn-\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços+,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais

RS TotalRS Unit.mição/Es Catmat:ifica Unid Quant
160 152,07 40.331,20i25527mr eiTI

lactentes

seguimento
.nfânciameIra

destinada a necessidades

dietoterápicas específicas
com restrição de lactose
e à base de aminoácidos
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livres e DHA e ARA.
Embalagem 400gr. Sem
glúten, sacarose e zero
lactose.

Módulo de

Composto por
triglicerídeos de cadeia
média sem AGE,
destinado a nutrição oral
ou enteral. Sem sabor.

Embalagem de 500 ml.
Contendo a descrição das
características do produto
data de fabricação,
validade e número do

lote, sendo indispensável
registro no Ministério da
Saúde.

Módulo de proteína de
alto valor biológico, com

02 lipídios - 625527 unid 60 1

03 625527 unid 30 1

as características

mÍnimas a seguIr: para
nutrição enteral ou oral,
sem sabor. Isento de

sacarose e glúten. O
produto deve apresentar
boa homogeneização

diluído emquando
líquido ou preparações.
Embalagem de 250 á

300gr, com validade de
12 meses a contar da data

de entrega. Apresentar
Ficha Técnica atualizada

do produto.
Modulo a base de

maltodextrina 100% para
dieta enteral, sendo

04 625527 unid 100 2

isento de fibras,

ingredientesossuindo
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ativos isolados, gorduras
saturadas e de rápida
absorção, zero açúcar,
zero glúten. Embalagem
de 400 gr.
(

indicado para
adultos e

05 minerais ,

pacientes
pediátricos,

e erri

625527 unid 15 1

n\ imunodeprimidos
outras situações que
necessitem de

suplementação de

minerais (calcio,
fosforo,magnesio, cloro,
sódio, potassio, ferro,
zinco, cobre, iodo,
cromo, selênio,
manganês, molibdênio .

Apresentação liquida,
sendo a dose de 5ml ao

dia. Frasco de 155ml de

acordo com o laboratorio
de manipulação,
contendo na embalagem
data de validade e demais

recomendações da
ANVISA.n\

#Nos termos do inciso 11 do art. 33 do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o

catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de

catálogo próprio .

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo): Para a definição das

quantidades previstas foi visualizado a prescrição médica da paciente em especifico.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o

valor correspondente ao exercício financeiro do Plano):
R$ 59.643,85 (cinquenta e nove mil seiscentos e quarenta e três reais com oitenta e cinco
centavos) .
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5. Previsão da data desejada para a contratação: Abril de 2025 .

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:

( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( X ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:

p'\

( ) SIM – Qual:

( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento e
desdobramentos:

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica.
Elemento de despesa: 3390329902
Fonte de recurso: 000

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opciona1 (§ 7'1 do art.
7-' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):

( x ) SIM ( )NÃO

--nb\ Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): É opcional a elaboração da Análise de

Riscos devido a baixa complexidade dos itens a serem adquiridos, todos possuem características
padronizadas de fácil especificação. Além disso, apresentam baixo custo.

1 § 7:’ A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos:

I- nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), 111 (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei no 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser

devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade.
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Mercedes-PR, 03 de abril de 2025 .

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

'+'\.
Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome) : Adelete Becker

Assinatura:

,'+-\
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES - PR E A EMPRESA

o Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, CNPJ n'
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xxxxxxx xxx, n'’ xxx, bairro xxxx, CEP
xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxxx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxxxxxx, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentado(a) nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ xx/2025 e em observância às disposições da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n'’ xx/2025, rnediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

Descrição/Es :ifica Catmat Unid
Frrml mann para

lactentes e de seguimento ou
crianças de primeira infância

necessidadesdestinada

dietoterápicas específicas com 160625527 unid

restrição de lactose e à base de
aminoácidos livres e DHA e
ARA. Embalagem 400gr. Sem

lúten, sacarose e zero lactose
liDídimc Imposto

cadeiapor triglicerídeos
unidmédia sem AGE, destinado a 625527

nutrição oral ou enteral. Sem

sabor. Embalagem de 500 ml

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e ID
1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de fórmulas infantis, dietas erlterais,

suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais
especí$cas de crianças, adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de
Mercedes/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 64

;;§k:à;;a'&aM:@#W



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

Item Descrição/Especificação
Contendo a descrição das

características do produto data
de fabricação, validade e

número do lote, sendo

indispensável registro no
Ministério da Saúde.

Módulo de proteína de alto
valor biológico, com as
características mínimas a

seguir: para nutrição enteral ou
oral. sem sabor. Isento de

sacarose e glúten. O produto
deve apresentar boa
homogeneização quando
diluído em líquido ou
preparações. Embalagem de
250 á 300gr, com validade de
12 meses a contar da data de

entrega. Apresentar Ficha
TX rb wb 8 nb rh rh+31 rb 19 cr rb 1 rb 1 nb wbvenb 133 + a

Catmat ]HJm m11

o'\

03 625527 unid 30

o

maltodextrina 100% para dieta
enteral, sendo isento de fibras.
Possuindo ingredientes ativos
isolados, gorduras saturadas e
de rápida absorção, zero

glúten.

e

04 625527 unid 100

+n\

aÇÚcar, zero
Embalagem de 400 gr.
Módulo de minerais, indicado

adultospara pacientes
pediátricos, imunodeprimidos e

em outras situações que
necessitem de suplementação
de minerais (cálcio, fósforo,
magnésio, cloro, sódio,
potássio, ferro, zinco, cobre,
iodo, cromo, selênio,
manganês, molibdênio.
Apresentação liquida, sendo a

dose de 5ml ao dia. Frasco de

05 625527 unid 15
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e

155ml de acordo com o

laboratório de manipulação
contendo na embalagem data

demaisvalidadede e

recomendações da ANVISA

Catmat Unid

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição :
1.3.1 o Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

n\1

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados do data de assinatura,
prorrogãvet por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nç> 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado

2.2 o contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de intdoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

o\

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇ'ÃO
4. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1 O valor total da contratação é de RS_........ (.....)
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 28/02/2023 .

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(cm) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

’-'\

in-\ 8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos:

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado ;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

n\

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇ(-)ES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)
n--- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso);
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação ;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SIC:AF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
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ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
C'RJF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdençiárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros

9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da L,ei n.'’ 14.133. de 2021);
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

#-'.
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10 CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

E

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
c) apresentar documentação falsa ou
contrato ;

INFRAÇÕES SANÇÕES

prestar declaração falsa durante a execuÇão do
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei no 12.846, de 1'’ de agosto de 20B.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanÇÕes :

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2'’, da Lei na 14.133, de
2021

–Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas11

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. $ 4'). da Lei n') 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5'’, da
Lei n') 14.133. de 2021).

Multa :

1

111.

lv .

IVIoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da1

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitern 12.1,
de 15% a 30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitern 12.1, a multa será de 5% 8 15%
do valor do Contrato.
5 . Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 5%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%
do valor do Contrato.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9c), da Lei n') 14.133,
de 2021)

11.3.1

,r\\,

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. $7'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n'’ 14.133, de 2021)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será desçontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8'’,
da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n') 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n'’ 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11 . 7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desçonsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’
14.133, de 2021).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

11.11 As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do
aplicativo WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e
etc

ph\
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11.12 A intimação por correspondência será comprovada mediante a junta(ia do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou
certidão expedida por servidor público.
11.13 A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

11.14 É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.15 A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na
forma dos subitens antecedentes.

F\

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais Ihe oferece vantagem.
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notifIcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data da comurücaçêro

12.2 o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei,
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

,r-\

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, capta , da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
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ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’
14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇ'ÃO ORÇ'AMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

#'\ 02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica.
Elemento de despesa: 3390329902
Fonte de recurso: 000

13.2 A dotação relativa aos exercícios fInanceiros subsequentes serã indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostit ameNo.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nc) 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n') 14.133, de
2021

n\

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
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2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capta , da Lei
n.'’ 14.133, de 2021, e ao art. ,8'’, $2'’, da Lei n. 12.527, de 2011.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, $1')
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1 '’, da Lei n'’ 14.133/21.

Mercedes/PR, em xx de xxxxx de 2025 .

.f'\

Município de Mercedes
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS :

Xxxxxxx Xxxxxx

n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 74



Pag
AsÁS g

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

ANEXO V
MINUTA ATA DE RE(,ISTRO DE PREÇ'OS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.'’ XX/2025.

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na
Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.'’ 95.719.373/0001-23, neste ato representado por seu Prefeito, o Exmo. Sr.

Laerton Weber, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nCJ .,...../202..., publicada no ...... de ...../...../202.....,
processo administrativo n.'’ ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei n'’ 14.133, de 1') de abril de 2021, no Decreto Municipal n.c’

034, de 24 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de fórmulas
infantis, dietas enterais, suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender
necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos atendidos pela Secretaria de
Saúde do Município de Mercedes/PR, especificadas no item 01 do Termo de Referência, anexo I
do edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n'’ 29/2025, que é parte integrante desta
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição .

#\

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

n\
Fornecedor: xxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, CNPJ n') xx.xxx.xxx/xxxx-xxp sediada na xxx
xxxx xxxxx, n'’ xxxx, xxxxxxxxxxx xxxxxxx, CEP xx.xxx.xxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado
do xxxxxx;

Representante: xxxxxxx xxxxxxx xxxxx, representante legal.

Descrição/Especificação

F8ir=aiTRantT=;iTM;
lactentes e de seguimento ou
crianças de primeira infância,
destinada necessidadesa

dietoterápicas específicas com
restrição de lactose e à base de
aminoácidos livres e DHA e

Catmat Unid

625527 unid
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Item Descrição/Especificação
ARA. Embalagem 400gr. Sem

glúten, sacarose e zero lactose.
Módulo de lipídios - Composto
por triglicerídeos de cadeia
média sem AGE, destinado a
nutrição oral ou enteral. Sem
sabor. Embalagem de 500 ml.
Contendo a descrição das

características do produto data

de fabricação, validade e

número do lote, sendo

Catrnat Unid ]1D( Cd R$ Unit o

“-\
02 625527 unid 60

indispensável registro
Ministério da Saúde.
) de alto

valor biológico, com as
características mínimas a

seguir: para nutrição enteral ou
oral, sem sabor. Isento de
sacarose e glúten. O produto
deve apresentar boa
homogeneização
diluído em

no

03
quando

líquido ou

preparações. Embalagem de
250 á 300gr, com validade de
12 meses a contar da data de

entrega. Apresentar Ficha
Técnica atualizada do produto.
o Te

625527 unid 30

,n\

maltodextrina 100% para dieta
enteral, sendo isento de fibras.
Possuindo ingredientes ativos
isolados, gorduras saturadas e
de rápida absorção,

04 625527 unid 100

aÇÚcar, zero
Embalagem de 400 gr.
r
para pacientes adultos e

pediátricos, imunodeprimidos e
em outras situações

zero

glúten.

05 625527 unid 15

que
necessitem de suplementação
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Item :ificaçãoDescrição/Es
m;=== (aT;==Tmi

cloro, sódio,magnéSIO)
potássio, ferro, zinco, cobre

selênio,iodo, cromo
molibdêniomanganês,

Apresentação liquida, sendo a
dose de 5ml ao dia. Frasco de
155ml de acordo com o

laboratório de manipulação
contendo na embalagem data

validade demaisde e

recomendações da ANVISA

Catmat Unid RS Unit

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VEDAÇÃO AO
ACRÉSCIMO QUANTITATIVO
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1, Por força do Decreto Municipal n.o 175/2023, o Município de Mercedes optou por
não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as
publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e 11, da Lei Federal n.o 14.133/2021, e o art.
2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023 .

5.1,2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. O ato de
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prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o
quantitativo renovado (art. 73 do Decreto Municipal n.'’ 034, de 2023).
5.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2, A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'’ 14.133,

5.2.1. O instrumento çontratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.2.2. Havendo a substituição do instrumento de contrato nos termos do art. 95 da Lei
n.'’ 14.133, de 2021, aplica-se ao outro instrumento hábil, independentemente de transcrição,
as regras previstas na minuta do instrumento contratual.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nc) 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5,5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
5,7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses :

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ; e

de 2021

PR

n\
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'’
14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital , poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

/n'\

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados ;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n'’ 14.133, de
2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação
de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convoçará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'’ 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador çonvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto
no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei n'’ 14,133, de 2021.

a\

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito :

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4, Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art. 87 do Decreto Municipal n'’ 034,

8.5, Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados

8.6, Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

de 2023

/=\
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PRE(,'OS RE(,ISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 . for liberado;

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
9.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n'’ 14.133, de
2021; ou
9.1.5 . não aceitar o preço revisado pela Administração .

9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei n') 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. pelo decurso do prazo de vigência;
9.4.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados;
9.4.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

n\

o\ prÍncIpe ou em
incalculáveis, que
demonstrado; e
9.4.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10. DAS PENALIDADES
10,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas na minuta do termo de contrato , ainda que haja a substituição do termo de contrato
nos termos da Lei.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.

10.2. A aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de

registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, garantidas a ampla defesa e
o contraditório, caberá ao Secretário da pasta interessada no objeto e, havendo mais de um
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interessado, ao Secretário titular do órgão gerenciador, a quem caberá também providenciar o

registro das ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou a entidade.

.pn\

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver) .

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) doCs) fornecedor(s)
registrado(s)

,o\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 83



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 35/2025
Processo Licitatório n'’ 65/2025

Anexo
Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário :

Fornecedor: xxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, CNPJ nc) xx.xxx.xxx/xxxx-xx. sediada na xxx
xxxx xxxxx, na xxxx, xxxxxxxxxxx xxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado

do xxxxxx;

2-\.
Representante: xxxxxxx xxxxxxx xxxxx, representante legal.

e Especificação a m uant.

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor: xxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, CNPJ nc) xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na xxx
xx>cx xxxxx, nc> xx>ix, xxxxxxxxxxx xxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado
do xxxxxx;

Representante: xxxxxxx xxxxxxx xxxxx, representante legal.

Descrição/Especificação Catmat DI lant, R$ Unit
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RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N' 90035/2025-000 SRP

1 - Itens da Licitação

Suplemento Nutricional

Descrição Detalhada: Suplemento Nutricional Componentes: Lactase, Concentração: 4.000 Fcc, Apresentação: Pó Para Uso Oral

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 160 Quantidade Mínima Cotada: 160

Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Unitário (R$): 252,07

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 0

Intervalo Mínimo entre Lances (%); 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (160)

Suplemento Nutricional

Descrição Detalhada: Suplemento Nutricional Componentes: Lactase, Concentração: 4.000 Fcc, Apresentação: Pó Para Uso Oral

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/201 0: Não

Quantidade Total: 60

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Unitário (R$):

Quantidade Mínima Cotada: 60

Critério de Valor: Valor Estimado

155,12

UnidadeUnidade de Fornecimento: Quantidade Máxima para Adesões: 0

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (60)

Suplemento Nutricional

Descrição Detalhada: Suplemento Nutricional Componentes: Lactase, Concentração: 4.000 Fcc, Apresentação: Pó Para Uso Oral

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 30 Quantidade Mínima Cotada: 30

Critério de Julgamento:

Valor Unitário (R$);

Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

137,98

Unidadeajnidade de Fornecimento: Quantidade Máxima para Adesões: 0

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (30)

Suplemento Nutricional

Descrição Detalhada: Suplemento Nutricional Componentes: Lactase, Concentração: 4.000 Fcc, Apresentação: Pó Para Uso Oral

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Aplicabilidade Decreto 7174/201 0: Não

Quantidade Total: 100

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Unitário (R$):

Quantidade Mínima Cotada: 100

Critério de Valor: Valor Estimado

42, 96

UnidadeUnidade de Fornecimento: Quantidade Máxima para Adesões: 0

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (100)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90035/2025-000 SRP UASG 985531 09/04/2025 08:15 (1/2)
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Descrição Detalhada: Suplemento Nutricional Componentes: Lactase, ConçentrLçao: 4.000 Fão, Apresintação: Pó Para d

Tratamento Diferenciado: Tipo I - ParticÊpação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Aplicabilidade Decreto 7174/2010 :

Quantidade Total:

Critério de Julgamento:

Valor Unitário (R$):

Unidade de Fornecimento:

Intervalo Mínimo entre Lances (%):

Não

15

Menor Preço

QuantidBde Mínima Cotada: 15

Critério de Valor: Valor Estimado

104,67

Unidade

0,10

Quantidade Máxima para Adesões: 0

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (15)

/'qq
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Licitação
A
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pisponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

09/04/2025 08:16:40

0 Este Aviso de l_icitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
(www.gov.br/compras) na data de 10/04/2025

Resumo do Aviso de Licitação

Órgão

97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

UASG Responsável

! !985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

Aberto
Modalidade de Licitação

Pregão_

N'’ da IRP

Nc’ da Licitação

90035/2025

Característica Forma de Rea[ização Modo de Disputa

Fj9_gi. 9g.9 pq p..SÇO ISjll

00008/2025

Lei

-míiã. 133/20Y1

Critério de Julgamento

'iyHFF;é-97V.ai.gf+-é:. 19.

Tipo de Objeto

ÊUr ;é!;;;üJs

Nc’ do Processo

'065

Compra Nacional

i"Ü-ão

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Não

Validade da Ata SRP

[:""-"--H_i mes(es)

Quantidade de Itens

Objeto

necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município
de Mercedes/PR

im/ 41?@(::: }
Data da Divulgação

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de IMEI às i.9%99

Data/Hora da Abertura da Licitação

Disponibilizar apenas para Divulgação

Aviso de Licitação

1 “"~#;
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 35/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEIVI

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de fórmulas infantis,
dietas enterais, suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais
específicas de crianças, adultos e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de
Mercedes/PR.

Item

01

PREÇO MÁXIMO:
ms icaça

Fórmula infantil em pó para lactentes e de
seguimento ou crianças de primeira
infância
Módulo de ipídios Composto por
triglicerídeos de cadeia média sem AGE
destinado a nutrição oral ou enteral.
Mna de alto vai

Modulo a base de maltodextrina 100% para
dieta enteral, sendo isento de fibras

indicadoMódulo mineraisa para
adultos pediátricospacientes e

Êmunodeprimidos e em outras situações
que necessitem de suplementação de
minerais

Catmat

625527

R$ Unii R$ TotalUnid

unid 160 40.331,20252,07

625527

625527

625527

unid

unid

unid

155,12

137,98

42,96

9.307,20

4.139,40

4.296,00

625527 unid 1.570,05104 ,6715

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.,br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 28/04/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.qov..br, bem como, no site https://w.qov.br/compra$/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento1 Administração e Finanças1
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.c) 555, (_'entro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br,
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

PORTARIA N' 259/2025

PORTARIAN.' 259/2025.
DATA: 09 DE ABRIL DE 2025.

O PrefeitQ do Município de Mercedes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e na forma do
disposto no Artigo 71, Inciso II, alínea “g” da Lei Orgânica do Município, combinado com o previsto nos Artigos 55 e 56 da
Lei Complementar Municipal n.'’ 009, de 20 de novembro de 2008, bem como, na Lei Municipal n.c’ 1556, de 06 de maio
de 2019

Art. 10 - DESIGNAR JUNIOR MATHEUS HOPPE. Motorista, desta Municioalidade, matrícula n.'198080, sob !
protocolo no 545/2025, para levar paciente para retorno em cirurgia, entre os dias 8 e 9 de abril do corrente ano, na cidade é

Art. 2' - O servidor supracÉtado fará jus a 1,5 (uma e meia) diária, perfazendo o valor total de R$ 585,00 E ÉI-- –- –- -–---– -–-- –- J –-– –- - 7 – \ –----–- – - --–-–-/ –-- –-- -–- f l- – - –- – – - – – ' Z ã C

(quinhentos e oitenta cinco reais), destinados a cobrir as despesas de pousada e alimentação durante o período de seu g é
(o x
tna

gc
s 'ü

na
9:

' 4 ta
BJ

82
Lua

E/3

de Curitiba - PR. {
E

afastamento . : :
11

gf1
sq
bc

C) 7
9:
2.

9 ::
8$

db
8:iii a

/H-\

RESOLVE

Art. 3'’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 09 de abril de 2025.

Laerton Weber
PREFEITO

EXTRATO OE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2025

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 35/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

g

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de fórmulas infantis, dietas enterais,
suplementos e módulos alimentares com o objetivo de atender necessidades nutricionais específicas de crianças, adultos
e idosos atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo

O Município de Mercedes da garantIa da autenticidade deste docurnento, desde que visualizado através do sÉte:
Ir,aov,brwww
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LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-IT e/Hb
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,NÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 28/04/2025. i

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.merçedes.pr.qov.br, bem como, no i
site https://www.gov.Pr/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de $ :
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') g {
555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: : }
07:30 às 1 1 :30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br. 1 :

Mercedes – PR. 09 de abril de 2025. S É

in\\

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de aulas de teatro para crianças, adolescentes e jovens
inscritos nas oficinas disponibilizadas na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO:
Descrição/Especificação

01 Prestação de serviço de aulas de teatro

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13h30min do dia 30/04/2025.

/

DIARIO
MUNICÍPIO DE MERCEDES

1 :mMomxFe 2025

www .mercedes.pr.gov.br
ATOS DO PODER EXECUTIVO

®Unit

155,12

137,98

42,96

R$ Total

9.307,20

Catmat

625527

625527

625527

Unid

unid

unid

unid

unid

Descriçãoe ação
míJíiE;mamfc ím
cadeia média sem AGE, destinado a nutrição oral
ou enteral.

) oteína de alto valor biológico
Modulo a base de maltodextrina 100% para dieta
enteral, sendo isento de fibras
)

adultos e pediátricos, imunodeprimidos e em
necessitemsituações deoutras que

lo de mineraIssuplemen-

4.139,40

4.296,00

104,67 1.570,05625527

Laerton Weber
Prefeito

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 36/2025

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.a 36/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLiTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

momr
3.966,67 47.600,04

QtdCatserv Unid
17361 12mês

Página 4Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:
www. mercedes. or.ac>v. br



L©jÉk,:

de AVISO0 ELETRONICO Ne 17/2025, PROCESSO

ADMINISTRATIVO N'’ 60/2025 do Municipio de Rio Bonito do iguaçu, deveria tel

sido publicado na edição n'14.579 de 09/(N/2025, conforme solicitado. Devido a um

eno de diagmrnüÇio no Jonrül O PamiiÚ o iiiesmo não lbi pnblic8do nesta da% sendo

publicado hoje 10/CH/2025.

PREFEITURA NIUNICJPAL DE RIO BONITO DO IGUAÇU

CNPJ 95 387 770/0001-99

Rio Bonilo do lgulf8

O MUNICIPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU . PR. atíavás do Pregoeiío.

OBJETO: Formação da reolstro do preços para tuRIn de ponte

:fXLagFrg$aTTímAbg; ’.40 {quatro mIlhões. quinhentos e dab mIl, cinto e cinquenta e

1;Iii: :l8:?BFETli:,T,7:IIu do Rb Bonito do Iguaçu. Estado do P«8ná. CNPJ/MF IF
95.587.770/0001-98.
LOCAL: DLL COMPRAS9l€trônlca da o Leilões

pàM8bBónk:8 no sIstema 8LL COMPRAS

mÇtrllÚIRIÜga'::;;+TIÍâar; =2024 ou

Rio Bonito do Iguaçu - Pr, 07 de abril do 2025

C11235152-E25

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
CQMhRCA DE CÀTANDUWS - PARANÁ

Avenida dos Pioneiros, n'’ 516 - Fone/Fax (45) 3234-1307

08 de abril de 2025

Notificação dirigida a Janet;e Pdrand& da SIlva,
bIasIItlifa, a9riaulto Ia, viÚva, irISCrieà no CPF/Hr n' XU.208.419-X):. con,
endefeÇO descor.hecicto, copropriet4tia dos imóveis der.on:nad03 de
Lo:es n+ IOt-A-4 e 104-A-1, azÉ>os da $1ebõ no 03, do Irúve! àndr4da,

matriculados sob n' 14.262 e 14.259, no Registro de 13,óvei s d;
Catencluvas - PRf conflonta yIdO dos »nt05 indicados n 8 declaração de

Su 6ii Glaca8el, b: 4sl:eira , divorcIada , in$e rita no
CPF/MF n'1 XXX.196.599-XX, Qíiclü: do Serviço de Reqi6tro de 111,ôvet6 da c,aurea
de Cà', andy\’85 - PR, para line da dtreito para fin 8 de aire.ito 9reyi 9:a r.a
Lei 'n' 10.267/ 2001, e artigos 212, 213 &a Lei Fvd9:ül n' 6.G 15;73. 1,e 1 de
Registros ?úbliçc> 3, e seus parágrafos, 8 req'ieriaer,to de Res4 B+rolto e outros
brasIleira, aqtict::cora, VIÚVa, ir,se rita no CPF/EF s. xx<. 322.119_xx
co?ropltetá lia do imóvel deoonirlado de Lote c' :13-A-N-1. dê <, lem n+ 0].
da Inêv61 Àndr8d8, can &rea de 289,283, 00181 , CBC:lcç:ãçlo sob n' i 4.267 F.e

RegIstro d 8 !róvers de Ca:arlduvag - PR

ven através do pre8a3te notifH-la, & fin de no prazo legal de 15 qpln8e)dias 88 nanif8sta a respeIto

da sua n&a assinatura no processo Retina açao por Georrere:encrw3erti.o
Plo«>colada sob n' 4+•9S9p ee 08.04.2023, qie netiEicati as coafra\céç6e 8, área
e lu&ltes do b&ó•wl ciernaúrncb bote ty 1:â.A-H-1, d+ Gleb3 n' 03/ do :néve
AndFüd 81 com átea de 289.783, 00111 ! RàcricJla6a gab ne 14.267 ng ReaIs;rc) aQ

nÓ de C

Não sendo apresentada a inpugnat,go no prazo an:es
nencion4dof plesunit-se-á suâ anuência no procedimento adminIstra: Ivo
last.ituLdc> peLa artigo 213 da ;el 3' 6.015/ 53, e requerIdo pela narte
nt;erossada, findo tal prazo sea nanlfest ação/ir.pugnaÇaç>, procedeu;os a

averbaç ão da retificação por çeor:eíerencianento, requerrçla !,on Eu:cre na
itaç1B Lei

C11235163-E25

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS

CObaRCA DE CATÀNDWAS - PARANÁ

Avenida doa Pioneiros , a' 516 - Fone/Fax (45) 3234_1307

08 de abrIl de 2025

Notificação dirigidd a ElizeU Ro<1=+gum da silva 6
AdeLson Hatia8 da À80rin Lop88, bre$il&ira3, enferEteiro s, inse=itas „or
CPF/Mf n' XXX.: 54.199-XX e XXX.670.249-XX, com endereço d€bconLecido
cc>?tcpíietário s do$ inóvel3 de!!oainad=3 de Lotes n' 10l-A-4 e 101_A_1
aCaos cb Gleca 3' 03/ do Imóvel Andrada, aatriculàdo 3 sob ne 14.262 e

14 .2S9r no Registro de Imóveis de CaLànduva s - PR, conf :oatarldc dos
pontos :ndicüd03 na declaração de conf rorrtan ie

Sueli 618corlei, br&$ilei ia, divorciada . inscrita n

CPF/ZF n' XXXA196.589-xx, Ofl6l61 de Serv 196 de ReSl8crc de 13#678l3 =a Çoxér,:d
de Catanduva 9 - PR, para fins ae direito Fàra ã:.; - da–bl:;1:o--üTevlôtHH
Lei n' 10.26 7/2001, e alcigos 212, 213 üa Lei :ederõ: ne 6 . eis; 73. leI da
RegIstros PúbIIcos, e 8eu3 ?üt&qr&t081 a requerü.ent_o de Rosa Do:étbc i Od. los
bra8Lltlir À, agrlc'iltora, via\lã, ln$crlt; no CPF/ 14? --nl –-xXI.:ll:,2 . IM
çopcoprietária do in6vel dencminado de Lote a, 112_À_t1_lf da 61,,. „ v r ,

do l=óvel L=dlad8, cca &Fea de 239.283f CC1111, n8ttlcula<16 sob n' !+,267 no
Reqi8tgo de lnóvei+ de Cat+r.duvô$ _ PR.

wa atz+vó8.do ptaB8nte natiticá-la, a ria de no pra,o layal de 15 qulme)
esF>a

Ue .5Cã nãO a$&1CÕÜU:# na ?faces»a RUt&=LÇÔÇ30 nO: abarca:Ü:en=lznhr, 11.

?foto':olhão sob n' 44•933' de 08.01-2025d que EetÍ:tc4=á a8 ccbnicar,túcÜü5, árü
e lirklt88 da lnóvel deraünüdo Lote n' 112.A_N_lf da CLt,ba n' 3:+f &6 ’ini;;
;n?:ad'', con ae& ae ?8$.2831 COnt, nat:icb lado seb n' :4.267 no Regis:rg ae

Nào sonda apr,

C11235164-E25

SERviÇO DX REGisTRO Dn iMÓvEis z AN8XOS
CONnRcx DB CATANDWAS '- PARANá

Avenida dos PIoneiros, n'’ 516 - Fone/Fax (45) 3234_1307

Cata=duvà$, 08 de abril de 2025

b t 4 8 1 1 e +1a r t é aa 1 :: : : 91:: :::á =fi 9 } : :c ;i tEIT #;};TS; : 8 # 13:= :

:: 9 1::::: 1e llt:::: :1 ;60g: : :::k) = : 8 ;; 2 B 3 f o ena f M crie a 4 M 80bn 8148267 no

=:84=::=:8=:w:::1;i:fia&181 A !in & no prazo leÇa & 15 @Me)

Àndcada' can álea ee 289.283f 00811, nacllcui&cIa got> n' 14.267 no Reql3tre de

Não sendo apre$&ntada a impugnação no prazo &atas
Tenclonü<lo’ pr€3umi I-se-Á sua anuência no ploc€dinento ad:Mr.i3trativa

i : : : + ! ! ! ! ! a rP e 1: n ;o1 t tII 2pTB : :a 8 : : 1r1E=L:1 1 : :::ç:;;;;:: d : 1 ::: =:11 t :
ave&ba;&c> da íetlílcação pot georr8íerenciamer,to, requerida ron fulcr Ji, a

C11235165-E25

$aRViÇO DH RaGr$TRO D= IMÓvxrs R ÀNExos
COMhRCA DE CATÀNDWAS - PARANÁ

Àve=-ida 'bs Pi.Mi=o'/ -' 516 - rene/Fax (45}3234-1307

Catanduva 3f Cg de abril de 2023

nBa::a::: 4 :n!:B8aaU notUId-lap a fin de no prazo lo9&1 de 15 Waze)

:: o t :g:1 B :Lg o3 oJ 1:61 rf: :F::9 f 1 a: :7E: 3:3 3 1 R: : : f 1: 7t : c 3 : \ s ::;;;J;f;;::T::: :

6 :inltes do Imóvel d€irx:rago Lote n' lt2-À-N-l1 dê :lel>4 ; 1-A;-;;-; 1.=:
Àndradô, em área de 289.283, 0084, nêtricuLÀao sob a, 14.267 no kaj+cr: ’;;
imôveis de C8tand'„tv&s .„ ?R

Não deIIcia &presen cada a inpugnaçac> no ptêzo antes

C11235166-E25

SERViÇO DE REGISTRO DE iMÓVEIS E ANEXOS
C®dARCA DE CATANDUVA8 - PARANÁ

Avenida dos Pioneir06, a' 516 - Fone/Fax (45) 3234_1307

Catünduvd9, 08 de abril de 2025

Net=ítcüc, éo dirlçid3 a Vmu8a Rodri9ra8 ür Silva
bfa3ileilàf aglí.cultozap inscrIta no CPF/UP 3' xxX.879.979-hX. can
endereço desconhecida, caproprietàrios dos imóveis denoaÉ1lados de'L01 es-
n' 101-A-4 e 1: 4-A-1, alrb03 da Gleba n'’ 03, do Imóvel ;ndradü.
na:ticulad03 sob n' 14.262 € 14'259f no RegistIO de lnC>vais de

Cat:nauva3 - PRf confrontàndo dos pontos indicados na declê:ação de

Sueli GtaaHeIF brasIle:r8f divo€cl,lda, Irder it 8 no
CPF/ i+F n' XXX'19€' s89->ai aI-;leI do $ervrçc da RegIstIO de Inóve is d& (1,g,41;a

:: 1 ::dvr377/;o8’ :A::t 1%? f3.m2r:Tel ::: ::::1&T Ju:tã:5/T;pTi i:: ::
R8ql3tco# t»bIacc’s1 e seus pêFÕ?lêf3g, à i8quü:kttento de RI>3:1 3a=atco e eutro$
brasILeira, #9rácui tora, vlú%, in$c:iti no CPF/H 1 ne - xxx+52?.ii9_ii
ccpr3priecária dg in 37el denarúnàdo de a>=c n+ 112_A_N_ if dá G:h-n; ;;
do Iaô quI »ndr4aaf cen À=ez de 289.2ê3, gent 1 :tacticalada sob a• Ll 8267 raf

vfn atravê8 do presente natificâ-la, a fm de no prazo 18981 de 15 quábze)
Fijm: pel

g ; c : :1::1 à J 93 g+; Tei l17p:: :9 f nã 0E 1= : 3:: 5 J K: : : : : : iii car:\ 91:rff;aTt:::::: n 2: :
e 11.nl:83 ão inôv6L ónwül140(1 Lote 11' llã-A.N_lp dê (,=ebü nB 03f ’ &;--!w; 3;i
And ldd'l1 con àlü& de 239.293,ecn1, n&c:lcb:êdo seb n' 14, 261 ao Regllcro ae

FR

+Não fenda ap16$€nfêd4 8 üapugí}açao no ptàzo ante:

C11235167-E25

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
COiaRCA DB CaTA)nOVAS - PARANÁ

Àv8nlda dOB PioaeiIQg1 no 516 - Fone/Fax (45) 3234-1307

Cataaduvas, 08 de abrII de 2025

NoEiflcàção dirigida & )arlzüu Re,4rigua 8 d8 Silv8
da RodIn 6 Bd;son <b Roçhaf bla$ileilos, enfellaeiros, inscritos nos
C 9t/up n' XXX.349.649-XX e xxxb79q. 759-XX, eua endereço dê$conhecIdo,
coproprietário$ dos =aõv8ls der,oainad08 ãé Lotes n' lai_A_4 ;-ib4_A_i:
anb03 da Gleba a' 03, do Ialôvel Andrada, nat.riaulad08 gob ne 14.262 :
14.2591 na Regístlo ae ImóveIs de Cat8nduvag - PR. conf tontando dD,
pontos indicad08 na declaração de eonfront.an 1e.

c p r/ 1h!11? o 6 )!!bH)111p1E1l e 1 9 6 p 5 87:çi1if o2 : ::rà;8€TYTçT tk q 1 : :: : HaveiT TV= r::

brm;. lein, a9ríaujtqra, viúva, in 8criEi no CPF/w.---n+ --xxx.322.:;§i{\l
copcoprletária do Inóv81 der)onln ado de lote n' 112_A_8_11 d; iieb;-n; ;);
do inÉSy 61 Xndnd4, cais área d+ 289,283lo,h181 ncr{GuIado sob n, 11+267 ni
i18913l;to de :móveIs de C8tônduva8 _ PR

198 Rt=avÔs. eo pH•anta mafia&18f 8 fb de ne prazo legal de 15 qlln8e}
di= 8e •8nlf•sta • rwl»ito.

1l6 9%_ pão .üs9lnãtc111 no ploee880 Retlf ic 8ção por Georr8f eralcI&nerito
Pt?!ofalada. 80b n' 44.9s9f dê 08.04.20251 gre retlflc8rA 85 cmt:anta,; 383 , ár6ã
e limites do borel denarUMdo Lote n' Ui_A_No if da bLeu ii–iil--X-Íh;;.;i
Àndndal ecn área de 289.283,0081, &8trrc'A4do 80b n' 14.267 m Àüqlstro dit8ndt

NÀo sendo apresentada a inpugrnçio !u3 prazo antes
wncionado, ple3unir-se-& $u4 anuéüçia no proLe;in;ito - ldl=nLStl;;;;;

i : : : 81! ! ! :3a= pp e }: n;; tt= ?138 z :a 3 !: 1 n= = 1 fG: ::1 : É: 3 ) 111E1E11:11 u ; = :: : 1 Ml rE : : :e =1 t :
ave:b&ção da tetif Icação Wr geotreferehcia8ento, requerida con fulcro na

,11235168-E25

UUBHIPloO€uÉRç€oES -m
UASG: 985531

goaAuaAÜE Pa€GÀO, FORU A ELETkô8ÍCA u.. 35r202$
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

UCÍTAÇÃO EXCLUSIVA PARA HE's EÓU EPP’6

' MMo h Pl«Ú paInH,URJHãliHB EMb

1:âci1:ij l8:::17 in h7:1;1=1%E;FynT

86pcllicê8 de c,n&nçrr, «hkrg ekk»n 6l8rxRX» p8b

@
gn pó para laççtrÊ»601 ass27 1 uH 1 IH 1 2st07 l 40.nt30

M
ad w 1 625527 @ 18.12 l 9.37,a

137860 625527
C qb04 42,96wW 1 IW 4 new

05 1 p8üáUb®, huíaiprl:da 8 em oara1 Mu;ç;861 625527 1u .87 l 1570,a15

PcM
6E$$ÁOOÉ Ol$PUTÀ

DerrÜ;

na Cl:xe de' Mercedes.

13 CXlh às 171Xlh Tobkn8 {45p2S-8«X), 6 ina
U«t«fu - PI\ CB de dri de 2025

La+rttxl Weber
PreltIto

UASG: 985531

3612026

TIPO: HENOR PREÇO É:gFITEU
OWETO: Ctlnb&bç40 de êmrua p&a b 8tIO lua wanÇn. «lçl+tç«K&r 8jw8nb hníÉOs ruI

do Mundpn d;

LOCAL: PaU de Canixa s do (bràrrÚ F-ecÚãt

INicIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS;mmmaR
INFaRHAÇÔES COBPLEHtuTARÊ8, O td,td ,ompÜ, „BaÚ„.u m ,l, wxxnç,çe«t,PIJg„br, ben w„,. rw ,+
[W s /AwN/ g9vJPÇQrHuvÉt-DI, [hnas nfollna€h8 8HIXÜfNn i d$oabàe lrüer#ççnrtr)q

HdnqulorÉO.AJmhlg/aÇao e Fnança$. na Prelerun cIo Mabel p> cb Meíc«b6 sk,üd8âRueD.(hwddo CnI& n ' 553. Carlo
na Cbôde do H«eedes. E$&«to cb Rw8nx d+ 989tnda a 8ely leia, no rol&b de d9nç#n«IIO eo p1,1#ar 07 X) &s tt:3th e

qârr#t•ria

130011 is 176011 Tebkx18 (4SW.8tXX). 8.mei balx«#nlwc#bs p pt >1
Uxcedes -P& 2112:

b•rton Weber
PrefeIto

Lgg#à i1 DE
iMroRUACÔts ÇOUPLEHE»rARES, o editd

Dematt intqrrH+çÕes
rn Preleftua cla

;;=$!;:;,:â?
U«nde8 - PR. 09 d8 •bd lh 2a2s

Lwton Weber

C11235179-E25

ESTADO DO PARANÁ

’& MUNiCÍpio DEÜOMiGUELDoieuAÇU

LEILÃOP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 316/2024

O Municipio de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná, por intermédio de sua

g?ellg:Ê?8ld§ bbclt/%f2og. fEi?ânEÊ?:bp783:t: :arE87:: # dT;Eirded Sob;,11:
081l30. foi pronogada para o dia 14 dg abril de 2026. às 14h. a ser realizada no 1'
andar da Sala de Reuniões do Paço MunIcipal At»l Bez RatO, sito à Rua Vânb
Ghellere, no 64, Centro, São Migu81 do Iguaçu - PR

A prorrogação da data justifica-so em razão da elevada demanda do proc08808
llcttatódos em curso no âmblt

:auzrrrjBüã;:jc8a8 =;?=:t?:FJbJ:: c=6P?;B=:3ié lanEEsioTall TIE:
compromete a pleno qanaução do certame oonforrn8 orig}nalrnonte agendado.

A8 demais disposições do edital permanecem inalt8mdas. O edital cornpleto e as
atualizações podem ser consultados no Portal da Transparência do Municipio:

São Miguel do Iguaçu - PR, 09 do abril de 2025

TCHARLES BAPTISTA MACHADO

C11235181-E25


